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PELA INCLUSÃO DA PROTECÇÃO PRIORITÁRIA DOS ANIMAIS NO PLANO NACIONAL DE 
PROTEÇÃO CIVIL

Exposição de motivos

Nas últimas décadas, a proteção dos animais tem vindo a ser cada vez mais, colocada como assunto central,
não só em Portugal, mas por toda a Europa. Ainda assim, continuam a surgir diversos e múltiplos obstáculos 
na efetiva proteção dos animais, como se torna notório sempre que temos fortes incêndios a deflagrar em 
Portugal. 

É por isso fundamental que o Estado promova o levantamento urgente de todos os centros de recolha e 
abrigo de animais em Portugal, de forma a fiscalizar o rigoroso cumprimento das regras de segurança e 
protecção aplicáveis, bem como das condições de acesso em que os mesmos se encontram envoltos. 

Ao mesmo tempo, do ponto de vista jurídico - normativo, é fundamental incluir a proteção dos animais no 
âmbito do plano nacional de proteção civil, dotando as autoridades dos mecanismos necessários para 
efectivar essa mesma proteção, ao mesmo tempo que se estabelece um normativo rigoroso que estabeleça
como fundamental a defesa da vida e da integridade dos animais, mesmo no âmbito do combate aos 
incêndios florestais ou a outras catástrofes, tal como definidas na lei de proteção civil e legislação conexa. 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Assembleia da República recomenda ao 
Governo que:

- Promova a inclusão da proteção dos animais, especialmente daqueles que se encontrem em abrigos e 
centros de recolha públicos, no âmbito da legislação nacional de proteção civil. 
- Defina como fundamental e prioritária a defesa da vida e da integridade animal, por todas as forças e 
autoridades públicas, em qualquer cenário de catástrofe, tal como definido na legislação em vigor em matéria 
de proteção civil e instrumentos jurídicos conexos. 
- Promova o levantamento e fiscalização, no prazo máximo de três meses, de todos os centros de abrigo 
animal em Portugal, em articulação com as autarquias locais, garantindo que as condições de acesso, 
protecção e salvaguarda são as adequadas a garantir a protecção da vida e integridade animal, em cenários 
de incêndio ou outras catástrofes naturais, tal como definidas na legislação atualmente aplicável. 
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